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PARECER TÉCNICO DE ORIENTAÇÃO AOS/ÀS DEFENSORES/AS PÚBLICOS/AS ACERCA DA 


APLICABILIDADE DE ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL EM CRIMES DE RACISMO 


PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 2571/2020 


ASSUNTO: APLICABILIDADE DE ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL EM CRIMES DE RACISMO. 


O Núcleo Especializado de Defesa da Diversidade e da Igualdade 
Racial (NUDDIR), tendo em vista as alterações trazidas pela Lei 13.964/2019, mais 
conhecida como Pacote Anticrime, que trouxe profundas mudanças no Código de 
Processo Penal, entre elas a inserção do artigo 28-A, o qual versa sobre o acordo de 
não persecução penal, vem apresentar um parecer técnico-consultivo para orientar 
a atuação dos/as Defensores/as Públicos/as na compatibilização entre assistência 
jurídica às vítimas de racismo (incluindo o crime de injúria racial) e a aplicação do 


acordos de não persecução penal (doravante ANPP). 


l- DOS ARGUMENTOS PARA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO DO ANPP: 


O artigo 28-A do Código de Processo Penal passou a estabelecer 


que: 


Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 


confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) 
anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, 


mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente: 
I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade 


de fazê-lo; 
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II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério 
Público como instrumentos, produto ou proveito do crime; (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) 

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período 
correspondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois 
terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); 

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade 
pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da execução, que 
tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou 
semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou 

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo 
Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração 


penal imputada. 


Como é de conhecimento, as Leis nº. 7.716/1989 e nº. 9549/1997 


dispõem sobre os crimes de racismo e injúria racial (este também um crime racial). 


Nenhum dos delitos capitulados por ambos os diplomas legislativos possui pena 
mínima cominada igual ou superior a 4 (quatro) anos. 


Dessa forma, a partir de simples regra de subsunção, é possível 
concluir que o Legislador não excepcionou os crimes raciais da aplicação dos 


ANPP's. 


Tal escolha politico-criminal do Legislador não nos parece ter sido 
uma decisão coerente com a Constituição da República e com o regime jurídico 
internacional de combate à discriminação racial do qual o Estado brasileiro faz 


parte, conforme será demonstrado a seguir. 


A Constituição Federal de 1988, inspirada nos movimentos pró- 


direitos humanos deflagrados com o fim da II Guerra Mundial, estabeleceu o 


Rua Boa Vista, 103 - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01014-001 - Tel: (11) 3101-0155 - , ramal 137/249 
Email: nucleo.discriminacaoQdefensoria.sp.def.br 


"à | DEFENSORIA PÚBLICA 
a DO ESTADO DE SÃO PAULO x 


Núcleo Especializado de 


Defesa a Diversidade 
«a Igualdade Racial 


respeito à dignidade da pessoa humana como um de seus princípios fundantes (art. 
1º, III, da CF), e elegeu, como um de seus objetivos, a promoção “do bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 


discriminação”, nos termos de seu artigo 3º, inciso IV. 


A fim de reforçar o compromisso com o combate à discriminação, 
a Carta Magna estatuiu, em seu artigo 4º que, nas relações internacionais, o Brasil 
será regido por diversos princípios, dentre eles o repúdio ao racismo (inciso 
VIID. Ainda, em seu artigo 5º, inciso XLII, estabeleceu que a prática de racismo é 


crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, na forma da 
lei. 


São raros os crimes imprescritíveis previstos pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, quais sejam: a) a ação de grupos armados contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático e b) o crime de racismo. Assim, é 
incontroverso que, no Direito Penal Brasileiro, a prescritibilidade é regra geral e 


são mínimas as exceções. 


Do mesmo modo, a inafiançabilidade do crime de racismo, 
qualidade que é apenas concedida aos crimes considerados extremamente graves, 
como os hediondos e equiparados, demonstra a intenção do constituinte em 
atribuir maior desvalor às condutas baseadas em discriminação racial. O Supremo 


Tribunal Federal, inclusive, no julgamento do HC 99832/MG, da relatoria do ex- 


ministro Celso de Mello, decidiu que a inafiançabilidade será inconstitucional 
quando determinada para crimes pouco graves. 


Resta evidente que ao considerar o crime de racismo como um 
dos poucos sujeitos aos predicados da imprescritibilidade e da 
inafiançabilidade, o movimento constituinte - que contou com intensa 


participação dos movimentos sociais negros - conferiu especial desvalor às 
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condutas racistas, optando por combater com maior rigor este tipo de 
conduta discriminatória. Denota-se, assim, que o diploma constitucional 
procurou dar resposta a uma dívida secular do Estado Brasileiro em relação à 
comunidade negra, supliciada pela escravidão e pela exclusão social que vigora até 


os dias atuais. 


Ademais, a cláusula da imprescritibilidade está em consonância 
com o regime jurídico internacional de combate à discriminação racial, assentado 
no reconhecimento de que “qualquer doutrina baseada em diferenças raciais é 
cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente injusta e perigosa, em 
que, não existe justificação para a discriminação racial, em teoria ou na prática, em 
lugar algum” e também na afirmação de que a “discriminação entre os homens por 
motivos de raça, cor ou origem étnica é um obstáculo a relações amistosas e pacíficas 
entre as nações e é capaz de disturbar a paz e a segurança entre povos e a harmonia 


de pessoas vivendo lado a lado até dentro de um mesmo Estado”. 


Relembre-se que as balizas de enfrentamento à discriminação 
racial no sistema internacional foram estabelecidas sob efeito da consternação 
mundial provocada pela tragédia do holocausto, em momento histórico no qual o 
mundo testemunhava os enormes sofrimentos humanos causados pelo sistema de 
segregação legal racializado nos EUA e pelo apartheid na África do Sul, este último 
reconhecido como crime de lesa - humanidade”. Isto é: tais eventos demarcam 
como o racismo, em sua virulência, pode precipitar sociedades para o genocídio, o 


extermínio e a anomia. 


Destaque-se que a Convenção sobre a Eliminação de todas das 


formas de Discriminação Racial pelas Nações Unidas, estabelece, em seu artigo II, 


1 Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação racial. 
2 Programa e Plano de Ação de Durban- África do Sul - 2001. 
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alínea c, que’: 


c) Cada Estado Parte deverá tomar as medidas eficazes, a 
fim de rever as politicas governamentais nacionais e locais e 
para modificar, ab-rogar ou anular qualquer disposição 


regulamentar que tenha como objetivo criar a discriminação 


ou perpetrá-la onde já existir. 


Em fevereiro de 2021, foi promulgada, por meio do Decreto n. 01 
de 20214, a Convenção Interamericana contra o Racismo, com status de Emenda 
Constitucional. O documento prevê que os países devem se comprometer a 
prevenir, eliminar, proibir e punir, de acordo com suas normas constitucionais e 
com as regras da convenção, todos os atos e manifestações de racismo, 


discriminação racial e formas correlatas de intolerância. 


Assim, a previsão de aplicabilidade do ANPP aos crimes 
raciais viola flagrantemente a mens legis da Constituição Federal de 1988 - 
construída a partir das demandas reivindicatórias dos movimentos sociais 
negros que buscaram revestir esses crimes de maior reprovabilidade social -, 
além de configurar um retrocesso histórico na trilha rumo à efetivação do 
objetivo constitucional anti-discriminatório e à redução das desigualdades 
sociais. Da mesma forma, está em descompasso com o regime jurídico 


internacional de combate à discriminação racial. 
Mas não é só. 
É cediço que a população negra, mesmo representando metade da 


3 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html 
4 Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-legislativo-304416057 Acesso em: 
15.03.21. 
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população atual do País, é profundamente afetada pelos efeitos do racismo 
sistêmico, ou seja, é alvo de uma ampla gama de políticas, práticas institucionais, 
condutas e representações culturais normalizadas e legitimadas que 
rotineiramente produzem cumulativos e crônicos resultados adversos em todas as 


esferas da vida social. 


Nesse sentido, sustentamos que a incidência dos ANPP aos crimes 
baseados em discriminação racial fazem parte dessa dinâmica de racismo 
sistêmico ou estrutural, ao corresponder a uma opção legislativa e a uma prática 
institucional que impede o processamento criminal e, consequentemente, afasta 
qualquer possibilidade de prolação de sentenças condenatórias e de imposição de 


sanções penais a pessoas pela prática de crimes raciais. 


Com efeito, a aplicabilidade do ANPP aos crimes raciais reforça o 
padrão histórico de cumplicidade sistêmica das instituições brasileiras com a 
discriminação racial, a qual se retroalimenta através da constante re-atualização 
do mito da democracia racial - muito embora este já tenha sido desmantelado 


científica e politicamente. 


O artigo intitulado “Da Contravenção Penal ao Crime de Racismo: 


uma História de Impunidade”, de Alexandre de Castro e Jémerson Quirino de 


Almeida”, revela que o crime de racismo, desde que introduzido no 
ordenamento jurídico brasileiro, vem sofrendo uma histórica 
descaracterização pelas instituições jurídicas. Para eles, a aplicação dos 
ANPPS aos crimes raciais milita para reforçar essa tônica. 


5 Disponível em: 

http: //bibliotecadigital.fgv.br /ojs /index.php/mosaico /article /view/76867%:-:text=Com%20a%2 
Opromulga%C3%A7%C3%A30%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A30,ser%20considerado%20c 
rime%20propriamente%20dito. Acesso em 15.03.2021. 
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A título de exemplo, os autores mencionam que a tipificação do 
crime de injúria racial foi responsável por minar, consideravelmente, a aplicação 
da Lei Caó ( Lei 7716 de 1989) a casos de discriminação racial, produzindo como 
resultado o afastamento dos predicados de inafiançabilidade e de 
imprescritibilidade conferidos pela Constituição de 1988 ao crime de racismo. Não 
é à toa que a questão está sendo debatida pelo Supremo Tribunal Federal, no bojo 
do HC 154.248/DF, a fim de que o crime de injúria racial, finalmente, seja 


considerado - como deve ser - crime de racismo. 


Ainda, os autores apontam outras distorções menos aparentes. A 
redação do artigo 140, 83º, do Código Penal atribui, por exemplo, o mesmo nível de 
resposta estatal a uma pessoa negra que é ofendida por conta de sua raça a uma 
pessoa branca católica que é ofendida por sua religião, o que seria tratar de forma 
universalizada questões que possuem cargas históricas e culturais bastante 


diferentes no contexto brasileiro. 


Questão semelhante foi abordada no artigo intitulado “Racismo e 
Insulto Racial na Sociedade Brasileira"*, que apresenta conclusões de pesquisa 
realizada em Tribunais de Justiça de diversos estados da federação, a partir da 
análise de 200 acórdãos. As autoras, Marcia Lima, Natália Neris e Marta Machado, 
destacaram que a maioria esmagadora dos casos que chegaram aos Tribunais 
versavam sobre ofensas raciais de cunho verbal como xingamentos (194 casos), 
sendo pouco representativa a capitulação pela prática dos crimes previstos pela lei 


7716 de 1989. 


Dentre as decisões de mérito, houve 154 condenações e 40 


absolvições, sendo que em 15 das condenações a dimensão racial das condutas foi 


6 Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br /dspace /handle/10438/25158. Acesso em 
15.03.2021. 
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excluída via reconhecimento da figura da injúria simples. As absolvições e 
desclassificações para o ilícito penal de injúria simples ocorreram sob o argumento 
de que as ofensas se deram no calor de uma discussão ou de que não houve dolo 
específico de discriminar em razão de raça ou etnia. Em um caso emblemático, a 
vítima foi chamada de “preta sem nome” (apelação criminal n. 2005. 
018057-8/0000-00,TJMS), crime que foi desclassificado para a figura da injúria 
simples. O Tribunal consignou que embora a querelante tenha comprovado a 
ocorrência dos xingamentos por meio das testemunhas, não restou demonstrado 


que o objetivo da querelada era ofender a etnia da querelante. 


Outro estudo paradigmático, publicado em 2015, foi realizado 
pela Professora da USP Gislene Aparecida dos Santos. As conclusões da pesquisa 
estão condensadas no artigo “Nem crime, nem castigo: o racismo na percepção do 


judiciário e das vítimas de atos de discriminação”, no qual ela assinala: 


“Nossas análises indicam que há um forte desejo de que a raça “não 
conte” ou a denegação do quanto as raças contam nas relações 
entre os brasileiros. Nos documentos jurídicos, observamos que a 
desclassificação dos casos de racismo para injúria racial ou sua 
consideração inicial como injúria simples, simples brigas entre 
vizinhos, é um indicador deste fato como também o é o ínfimo 
número de sentenças condenatórias mesmo nos casos tipificados 
como racismo ou injúria racial. Os argumentos jurídicos que 
impedem a punição coincidem com a dificuldade de identificar o 
racismo quando ele ocorre: amenizações e procedimentos que 


atenuam sua visibilidade.” 7 


7 SANTOS, Gislene Aparecida dos. Nem crime, nem castigo: o racismo na percepção do judiciário e 
das vítimas de atos de discriminação. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/rieb/n62/2316- 
901X-rieb-62-00184.pdf 
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tt 


E aponta: “se a lei formal é inoperante na punição do racismo 


as leis informais não escritas não o são na garantia de que as hierarquias 


raciais sejam preservadas”.®8 


Ou seja, se o sistema de justiça criminal não processa e não pune, 
quando devidamente comprovados, os crimes raciais, o racismo estrutural, 
enquanto lei informal que organiza a sociedade, continuará atuando para 
reproduzir e perpetuar o status quo, avalizada, inclusive, pelas instituições 
jurídicas que insistem em não reconhecer a existência desse sistema de 
distribuição de privilégios e desvantagens competitivas inter-geracionais de 


acordo com a raça, 


Cumpre ressaltar entendimento firmado pela Comissão de 
Direitos Humanos da OEA no julgamento do caso Simone André Diniz, no qual fica 
evidenciado que o sistema penal não opera seletivamente apenas nos processos de 
criminalização (ao perseguir e capturar prevalentemente jovens negros em 
territórios periféricos), mas também nos processos de vitimização, isto é, no 
momento em que nega a pessoas negras o direito de ocupar a posição de vítimas 


de violações de direitos humanos, negando-lhes o gozo, enquanto cidadãos afro- 


` 


brasileiros, do direito à não-discriminação, assim como o acesso às garantias 


judiciais essenciais ao exercício desse direito. Veja-se: 


O tratamento desigual que é dado aos crimes raciais no país, seja na 
fase investigativa, seja na judicial, reflete a distinção com que os 
funcionários da polícia e da justiça tratam as denúncias de 
ocorrência de discriminação racial, pois na maioria das vezes em 
que recebem estas denúncias, alegam a ausência de tipificação do 
crime e dificuldade em provar a intenção discriminatória toda vez 
que o perpetrador nega que quis discriminar a vítima, como fatores 
para não processar a denúncia. 86. Pretende-se também minimizar 
a atitude do agressor, fazendo parecer que tudo não passou de um 


8 Idem. 
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mal entendido. Poucos ou raríssimos casos são denunciados, entre 
estes a maioria é barrada na delegacia, onde os delegados 
minimizam a ação do acusando, entendendo como simples 
brincadeira ou mal entendido. Das denúncias que chegam a virar 
inquérito, muitas são descaracterizadas como mera injúria. 87. 
Essa prática tem como efeito a discriminação indireta na 
medida em que impede o reconhecimento do direito de um 


cidadão negro de não ser discriminado e o gozo e o exercício do 
direito desse mesmo cidadão de aceder à justiça para ver 
reparada a violação. Demais disso, tal prática causa um 
impacto negativo para a população afrodescendente de 


maneira geral. (OEA, 2006) 


Destaca-se que uma estratégia das mais contundentes aos direitos 
fundamentais consiste na insuficiência de sua proteção jurídica. Esta 
insuficiência pode ser revelada por omissões ou criações de institutos que 
desobrigam ou minimizam a tutela jurídica de direitos humanos, tal como o que 


pode ocorrer caso mantida a aplicabilidade do ANPP aos crimes raciais. 


O combate ao racismo no Brasil, que é um problema 
extremamente complexo, exige medidas ativamente antirracistas - não 
apenas de todos/as cidadãos/ãs, mas inclusive e especialmente das 


instituições, aí incluídos o Poder Legislativo e o Poder Judiciário. 


Destaca-se também que as vítimas de discriminação racial 
dificilmente possuem os recursos necessários (materiais ou informativos) para 
acompanhar um processo criminal e, tampouco, para influir em um acordo de não 
persecução penal (dadas as fragilidades do modelo de assistência jurídica integral 
e gratuita), a fim de que ele possa contemplar, entre as condições fixadas em 
desfavor do acusado, medidas reparatórias que guardem pertinência com o delito 


praticado. 


No mesmo sentido, é válido, ainda, destacar que, apesar da 


confissão do/a acusado/a ser um pressuposto para a concessão do acordo de não 
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persecução penal, a ausência de uma investigação e de um processo criminal 
para apurar propriamente como se deu a prática do crime e, especialmente, 
tomar ciência da versão da vítima, que anseia ser ouvida, pode também 


implicar processos de revitimização. 


Contatada a flagrante desproporcionalidade entre a proposta de 
aplicação dos ANPPs e a gravidade dos crimes de racismo, os Ministérios Públicos 
de São Paulo, Pernambuco e Acre emitiram documentos internos (Orientação 
Conjunta n. 01/2020 PGJ/SP e CGMP/SPº, Nota Técnica n. 10/202010 e 01/20201, 
respectivamente), recomendando que seus membros não realizem acordos de não 
persecução penal - ou qualquer outro instrumento consensual - em 
procedimentos investigatórios e processos criminais envolvendo o crime de 
racismo, pois, nas palavras do Parquet paulista, “são desproporcionais e 
incompatíveis com este tipo de infração penal, violadora de valores sociais, sendo tais 
modalidades de Justiça Consensual insuficientes para a prevenção e reprovação pela 


prática de tais delitos”. 


IL - DAS CONDICIONANTES ESPECÍFICAS QUE DEVEM SER OBSERVADAS EM 
CASO DE APLICAÇÃO DO ANPP AOS CRIMES DE RACISMO: 


Apesar das considerações apresentadas acima, parecer emitido 


pela Comissão de Juristas Negros/as da Câmara dos Deputados, em novembro de 


“Disponível em: 

http://www.mpsp.mp.br/portal /page/portal/Criminal/Noticias CAO Criminal/recomenda%C3% 
A7%C3WA30%2001%20cg%20pgj.pdf Acesso em 15.03.21. 

10 Disponível em: https: 

emite-nota-sobre- inposib dajes -de- aarde- de-nao-persecucao-penal-em-crimes-de-racismo. 

Acesso em 15.03.21. 

11 Disponível em: https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/NT-Racismo-1-1.pdf. Acesso em 

15.03.21. 
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202112, apresenta entendimento que acolhe parcialmente as ponderações 


levantadas - as quais também foram encaminhadas à Comissão. 


Para Comissão, a aplicação do acordo de não persecução penal 
poderá gerar resultados semelhantes e mais céleres do que uma ação penal, 
podendo, inclusive corrigir o déficit de respostas satisfativas por parte do Poder 
Judiciário acima apontado. Isso porque o/a acusado/a precisa confessar a prática 
do delito, havendo uma aplicação de pena mais rápida e garantida. Além disso, o 
uso do ANPP pode evitar um processo exaustivo de produção de prova para a 


vítima. 


Acrescentaram, ainda, que especificamente nos casos de crimes de 
racismo, quando há condenação, as penas privativas de liberdade têm sido 
substituídas por penas restritivas de direito, normalmente sem nenhuma atenção à 
reparação da vítima, de modo que a aplicação do ANPP com condicionantes 
específicas pode ser mais vantajosa Também argumentaram que o 
descumprimento da pena alternativa implica apenas no cumprimento da pena 
privativa de liberdade em regime aberto, no entanto, no caso de assinatura e 
homologação de um acordo de não persecução penal, o descumprimento 


importará na continuação do processo com oferecimento da denúncia. 


Por fim, entenderam que vedar a aplicação do acordo de não 
persecução penal aos crimes de racismo poderia ser apenas uma medida simbólica, 
uma vez que, na prática, sua utilização, se adequadamente moderada, pode 


trazer vantagens para o combate do racismo. 


12 Disponível em: | https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa /comissoes/grupos-de- 
trabalho /56a-legislatura/comissao-de-juristas-combate-ao-racismo-no- 
brasil/documentos /outros-documentos 
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De acordo com a Comissão, o uso do ANPP pode se proveitoso 
desde que ocorra uma avaliação apurada sobre a repercussão do crime, que deverá 
ser levada em consideração pelo Ministério Público para o oferecimento ou não do 
ANPP. Ou seja, a depender da gravidade do caso, o Ministério Público poderá não 


oferecer o acordo. 


Ademais, uma vez oferecido o ANPP em caso de racismo, 
necessariamente deverão ser observadas condicionantes específicas, que se 


relacionem a natureza e reprovabilidade do crime. 


Nessa esteira, a Comissão entendeu haver a necessidade de que 
sejam inseridos requisitos específicos no artigo 28-A do Código de Processo 
Penal para sua aplicação nos crimes de racismo, os quais o/a acusado/a deverá 
cumprir para fazer jus à medida despenalizadora, com objetivo de aumentar a 
proteção do/da ofendido/da e de se buscar uma maior conscientização do/da 


agressor/a, sendo este o anteprojeto de lei: 


ANTEPROJETO DE LEI N., de 2021 
(COMISSÃO DE JURISTAS DE COMBATE AO RACISMO) 


Dá nova redação ao art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), para dispor sobre o acordo de não 


persecução penal e sua incidência nos crimes de racismo. 


Art.1º Esta Lei dá nova redação ao art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para dispor sobre o 


acordo de não persecução penal e sua incidência nos crimes de racismo. 


Art.2º O Art.28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescidos os seguintes 


parágrafos 2º-A e 2º-B: 


Rua Boa Vista, 103 - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01014-001 - Tel: (11) 3101-0155 - , ramal 137/249 
Email: nucleo.discriminacaoQdefensoria.sp.def.br 


DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Núcleo Especializado de 


Defesa. Diversidade 
«a Igualdade Racial 
“8 2º-A - Para aplicação do acordo de não persecução penal aos crimes de 
racismo, o Ministério Público, além das condições subjetivas previstas no 
caput deste artigo, para aferir a necessidade e suficiência do acordo, 
levará em consideração, dentre outros elementos: 
I-a repercussão pública do crime; 
II - o meio utilizado para sua prática; 
HI - os efeitos morais e materiais do crime para a vítima; 
$82º-B - Nos crimes de racismo, a proposta de acordo de não 
persecução penal, além das condições dos incisos de Ia V, do caput, 
deverá conter cláusula pertinente: 
I - à reparação mínima à vítima pelos danos morais e materiais 
decorrentes do crime, cujo valor deverá ser abatido em eventual 
condenação cível; 
II - à fixação, em sendo o caso, de valor mínimo de indenização por 
dano moral coletivo, destinando-se o valor correspondente para fundos 
ou ações específicos destinados ao enfrentamento ao racismo e/ou à 
promoção da igualdade racial, sem prejuízo de eventual ação civil 
pública, cujo valor da condenação deverá ser abatido do montante pago 
em decorrência do acordo; 
II - à prestação de serviço à comunidade, que consistirá em 
atribuições de tarefas gratuitas a serem realizadas em organizações ou 
instituições públicas ou privadas cuja principal atuação esteja voltada 
para o enfrentamento ao racismo e/ou à promoção da igualdade 
racial; 
IV - à participação do investigado em cursos ou grupos reflexivos de 
letramento racial, a serem realizados por organizações ou instituições 
públicas ou privadas cuja principal atuação esteja voltada para o 


enfrentamento ao racismo e/ou à promoção da igualdade racial”. 


Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Desta forma, a Comissão sugere que a aplicação imediata de 
medidas reparatórias extrapenais pode ser mais efetiva do que a insistência na 
persecução penal, que é falha e não traz qualquer tipo de conforto ou acolhimento 


às vítimas durante seu processo. 
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Além disso, a inclusão dos termos “repercussão pública do crime”, 
“o meio utilizado para sua prática” e “os efeitos morais e materiais do crime para a 
vítima” previstos no anteprojeto de lei, para análise da concessão ou não do acordo 
de não persecução penal pelo Ministério Público, servirá como parâmetro para que 
não haja aplicação de ANPP em casos com efeitos danosos mais graves e severos às 


vítimas e à coletividade. Ainda assim, tal abordagem estará em disputa, 


considerando subjetividade e discricionariedade do Ministério Público. 


HI - CONCLUSÃO; 


Diante de todo o exposto, o Núcleo compreende os riscos da 
aplicação do ANPP aos casos de racismo, pois considera de extrema importância 
que medidas ativamente antirracistas sejam tomadas para que o racismo 
estrutural e institucional brasileiro seja desconstruído, além de reconhecer a 


necessidade das vítimas de sentirem-se acolhidas pelo sistema. 


Por outro lado, apesar de todos os argumentos que sugerem a 
vedação da incidência do ANPP, apoiado na análise da Comissão e nas propostas 
que estão em discussão, o Núcleo sugere que, caso seja aplicado o ANPP nos crimes 
de racismo, sejam colocadas, desde já, em prática as condições previstas no 


anteprojeto de lei acima exposto, em destaque acima. 


Desta forma, recomenda-se que os/as Defensores/as que atuem 
em à frente de casos envolvendo racismo, observem todas as ponderações aqui 
realizadas quando do atendimento das vítimas destes crimes e também dos 


acusados/as. 


São Paulo, 18 de fevereiro de 2022. 
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